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CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS ASSOCIADOS DA AMOOB



RELATÓRIO DE ANÁLISE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
PREVENTIVA


PERÍODO:
JANEIRO 2018 A DEZEMBRO 2018

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

A finalidade deste trabalho é uma análise técnica com o propósito de diagnosticar preventivamente qualquer irregularidade, inidoneidade, incorreção, inobservância, ou até mesmo o descumprimento da legislação vigente.  

Este relatório abrange a revisão da documentação, testes e conciliações. A intenção do trabalho não é de exaurir todas as divergências que possam ser detectadas, mas sim de identificar os pontos mais relevantes dos procedimentos que foram adotados na comprovação das receitas e despesas para composição da prestação de contas do condomínio.  

O presente relatório será apresentado com apontamentos, comentários, sugestões e recomendações de caráter técnico, em que se relatam os pontos que de acordo com a documentação apresentada, não seguem as normas técnicas contábeis inseridas à Condomínio. 

Foram analisados os extratos bancários, relatórios e demonstrativos contábeis/financeiros apresentados e a idoneidade da documentação, recibos de pagamentos a autônomos e notas fiscais emitidos e anexados nos livros de prestação de contas referente ao período de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 do Condomínio Residencial dos Associados da AMOOB.


II. DO CONDOMÍNIO: 
O CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS ASSOCIADOS DA AMOOB está devidamente registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº: 08.654.377/0001-76, com data de 21/09/2006, cuja situação do cadastro é: ativa. 


III. DA SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA:
Não foi possível emitir a certidão negativa de débito – CND conjunta da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal do Brasil e do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, ou seja, consta alguma pendência no cadastro do Condomínio, na data da solicitação, 26/03/2019, a qual somente poderá ser verificada através do acesso direto ao e-CAC (Centro Virtual de Atendimento), por meio do Certificado Digital do Condomínio ou por procuração específica. 
· Recomendação: Sugerimos que tal verificação seja realizada com a maior brevidade possível, uma vez que dependendo de qual seja a obrigação que deixou de ser realizada, o Condomínio poderá ser penalizado em multas, além de encargos financeiros.
Foi possível a emissão da CRF, Certificado de Regularidade do FGTS – o que demonstrada à regularidade perante esta obrigação, conforme Certificação Número: 2019031903134484792015 que foi emitida através do site: https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/ em 26/03/2019, com validade até 17/04/2019. Vale salientar, que a regularidade junto a esta obrigação trabalhista não está necessariamente relacionada com a correta obrigação para com os colaboradores, desta forma, sugerimos que sejam emitidos os extratos de FGTS para fins rescisórios, com este, é possível verificar se todos os trabalhadores lotados no Condomínio estão com seus depósitos do fundo de garantia devidamente registrados em suas contas. Porém, ressaltamos que durante a análise do período de Janeiro/2018 a Dezembro/2018, essa obrigação foi corretamente atendida, sendo então os pagamentos das competências de Dezembro/2017 a Novembro/2018 devidamente apensados aos livros de prestação de contas.
Foi possível constatar conforme CND (Certidão Negativa de Débitos) junto a Justiça do Trabalho, que o Condomínio não possui débitos de ação trabalhista. Certidão nº: 169811102/2019, emitida em 26/03/2019, com validade até: 21/09/2019.
Foi possível emitir a Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa, da Fazenda Pública do Distrito Federal, uma vez que ficou constatado que há débitos vincendos de IPVA. Certidão nº 11400467126/2019, válida até 24/06/2019.

IV. DAS CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS:

A presente análise foi desempenhada com o intuído de auxiliar na emissão do Parecer de Prestação de Contas do período, bem como averiguar de forma preventiva e antecipada qualquer óbice quanto aos recursos que entraram no Condomínio, bem como as despesas realizadas. 

Desta forma, teceremos algumas considerações pertinentes no tocante às receitas, às despesas, à folha de pagamento e aos relatórios contábeis (livros de prestação de contas) apresentados para análise, a saber:

· As Receitas encontram devidamente evidenciadas em relatórios com informações concretas e legais;
· As relações de inadimplência e de acordos realizados estão registradas de formas pertinentes e apropriadas, podendo o acompanhamento ser realizado pela administração do Condomínio e por qualquer outro usuário da informação; 
· Algumas despesas foram comprovadas por meio de cupons fiscais e não por nota fiscal, tal procedimento não é recomendado, uma vez que por meio do cupom fiscal não há garantias legais para o consumidor, por não ter o devido detalhamento das informações e ser um documento mais utilizado para vendas realizadas a pessoa física;
· Foi constatado que algumas empresas ainda emitiram notas fiscais manuais para o Condomínio, o que já não é mais permitido, conforme Legislação Distrital: Portaria Nº 259, de dezembro de 2013 e Portaria Nº 234, de outubro de 2014. Somente é permitida a emissão de nota fiscal manual por Microempreendedor Individual (MEI);
· Recomendação: Utilizar-se sempre de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou ainda Nota Fiscal Avulsa (NFA-e).
· Observamos que em alguns casos as notas fiscais emitidas pelas empresas não constavam o devido detalhamento das atividades contratadas ou do produto adquirido;
· Recomendação: sempre solicitar notas fiscais com mais informações possíveis, para que haja respaldo em caso de trocas ou em caso de prestação de serviços para que as devidas retenções dos impostos sejam realizadas corretamente.
· Detectou-se que os Recibos de Pagamento Autônomo (RPA), estão sendo emitidos sem as devidas retenções de impostos do prestador de serviço, ou seja, INSS (11%) e IRRF a depender do valor do serviço prestado, conforme tabela progressiva.
· Recomendação: Solicitar que ao se realizar a confecção do RPA as retenções sejam efetuadas e as informações emitidas aos órgãos pertinentes (Receita Federal e INSS), refletindo assim o acréscimo do INSS Patronal (20%) sobre o valor do serviço prestado.
· Por diversas vezes foi possível observar que algumas Notas Fiscais de Consumidor Eletrônica (NFC-e), foram emitidas sem a devida identificação do Consumidor, constando apenas a expressão: CONSUMIDOR NÃO IDENTIFICADO.
· Recomendação: Inserir o CNPJ e a Razão Social do Condomínio em toda compra realizada.
· Algumas empresas prestadoras de serviços não realizaram a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a retenção citada é devidamente regulamentada através do Decreto Nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005 – RISS/2005, em seus artigos 8º e 9º, a saber:
Art. 8º Fica atribuída a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto cujo local da prestação do serviço situe-se no Distrito Federal, àqueles a seguir discriminados, vinculados ao fato gerador na condição de contratante, fonte pagadora ou intermediário:
XII – aos condomínios comerciais e residenciais, inclusive administradoras de shopping centers;
Art. 9º São responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto, independentemente do disposto no artigo anterior:
II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista do Anexo I;
Anexo I
3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.04 – Demolição.
7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.
7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.
7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres
7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
· Recomendação: Diante do exposto, é prudente que ao se realizar a contratação de serviços solicite à empresa que ao emitir a nota fiscal eletrônica realize a retenção do ISS na alíquota correspondente, bem como a emissão do Documento de Arrecadação - DAR para recolhimento, no código 1732. 
· Concomitantemente ao item anterior enumeraremos as empresas que detectamos ser obrigatória a realização da retenção do ISS, para que em obediência a legislação vigente, o Condomínio não venha a ser responsabilizado solidariamente em caso de ausências de pagamentos dos impostos por parte da empresa prestadora do serviço, a saber:

1. Fornecedor: JROFFICE – CNPJ: 21.308.830/0001-50 – Art. 8º XII – Decreto 25.508;
2. Fornecedor: POLINFORMÁTICA – CNPJ: 08.654.377/0001-76 – Art. 9º II – Anexo I – Item 11.02 – Decreto 25.508;
3. Fornecedor: RECICLA MAIS BRASIL – CNPJ: 19.491.165/0001-31 – Art. 9º II – Anexo I – Item 7.09 – Decreto 25.508;
4. Fornecedor: RELMIX INFORMÁTICA – CNPJ: 14.728.863/0001-94 – Art. 8º XII – Decreto 25.508;
5. Fornecedor: ECO-INVOC TECNOLOGIA – CNPJ: 00.699.124/0001-07 – Art.  8º XII – Decreto 25.508;
6. Fornecedor: A4 ENGENHARIA E INFORMÁTICA – CNPJ: 01.797.383/0001-33 – Art. 9º II – Anexo I – Item 7.19 – Decreto 25.508.


V. LIVROS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS:

Considerando que nossos trabalhos foram realizados tendo como base os relatórios contábeis presentes nos livros de prestações de contas, denominados, OFFICEBOOK, temos o seguinte parecer:
No Período em análise não identificamos casos de fragilidades, desconformidades ou vulnerabilidade na composição dos livros e dos relatórios contábeis apresentados.

VI. DA FOLHA DE PAGAMENTO:

Utilizando se do método de amostragem realizamos análise nas folhas de pagamentos dos funcionários do Condomínio AMOBB, assim sendo observamos os critérios legais que devem ser utilizados na elaboração dos pagamentos de todas as rubricas devidas aos empregados, assim como foi analisado os descontos devidos a título de custeio pelo o próprio trabalhador, conforme CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – CCT 2019, pactuada entre o Sindicato dos Condomínios Residenciais e Comercias do DF (SINDICONDOMINIO-DF) e o Sindicato dos Trabalhadores em Condomínio Residenciais e Comerciais do DF (SEICON-DF).

Dentre os aspectos mais relevantes observou-se que os salários estão de acordo com cada categoria de trabalhador, que o auxílio alimentação praticado está conforme previsão legal, assim como vem sendo realizado o pagamento de todas as verbas remuneratórias devidamente previstas, ou seja, adicionais (noturno e insalubridade), feriados trabalhados, descanso semanal remunerado (DSR), triênio e outros. 

Diante do exposto, constatou-se que os salários-base praticados entre os empregados do Condomínio estão de acordo com o previsto em CCT, bem como as verbas remuneratórias devidas estão em consonância com as previsões legais, porém destaca-se aqui que em alguns casos foi possível observar que vigias diurnos receberam adicionais noturnos ao passo que vigias noturnos não receberam o adicional legalmente devido à função, assim como observamos que os funcionários contratados na função de trabalhador de serviços gerais não recebem adicional de insalubridade.  
· Recomendação¹: Anexar juntamente ao resumo da folha de pagamento, a folha de ponto correspondente de cada funcionário, o que o propiciará melhor análise dos lançamentos realizados nas rubricas constantes nos recibos de pagamentos dos empregados pelos usuários das informações.
· Recomendação²: Quanto ao não recebimento do adicional de insalubridade, destacamos que esse item somente será devido ao trabalhador caso o mesmo trabalhe com limpeza de lixeiras, caixas de gordura e carregamento de lixo, conforme cláusula 28 da CCT-2019:
CLÁUSULA 28: O empregador assegura ao empregado, que trabalhe com limpeza de lixeiras, caixas de gordura e carregamento de lixo, adicional de insalubridade de 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente, devendo ser pago mensalmente, sob título de Adicional de Insalubridade Convencionado, até a obtenção do respectivo laudo que indicará o percentual devido ou a inexistência de insalubridade. Caso ocorra um laudo indicando a inexistência da insalubridade, o empregado não mais fará jus ao adicional.


VII. RECEITAS:

Em análise realizada pode-se verificar que as receitas auferidas pelo Condomínio no período analisado obedeceram ao seguinte critério: 82,87% (oitenta e dois vírgula oitenta e sete por cento) da receita é proveniente de taxa condominial (ordinária) acrescidas do fundo de inadimplência, 15,92% (quinze vírgula noventa e dois por cento) de taxa extra, 0,76% (zero vírgula setenta e seis por cento) de rendimento das aplicações e o restante 0,45% (zero vírgula quarenta e cinco por cento) é proveniente de outras receitas diversas.
Destacamos que as Receitas estão devidamente conciliadas de acordo com os extratos bancários que foram fornecidos pela administração do Condomínio, demonstrando assim que as informações contábeis constantes nos livros de prestação de contas são úteis e fidedignas.
As receitas referentes às taxas de condomínio e de taxas extras são declaradas em relatórios financeiros onde os credores são separados por identificação de acordo com sua unidade, nome do pagador e número do título (boleto), verifica-se ainda utilização de destinação diferenciada por taxa a qual corretamente separa as receitas ordinárias das receitas extraordinárias.

VIII. DESPESAS:

Os documentos comprobatórios das despesas foram criteriosamente analisados individualmente, principalmente nos seguintes aspectos: Destinatário corretamente preenchido, emissão de NF-e, NFC-e ou NFA-e, veracidade dos documentos eletrônicos (consulta do Documento Auxiliar na Nota Fiscal Eletrônica – DANFE) e Retenções dos Impostos (INSS, ISS, PIS, COFINS E CSLL).
Assim iremos apontar as inconsistências mensais encontradas nas despesas analisadas, o que irá facilitar o entendimento e a correta adequação à recomendação pontuada por essa análise preventiva das contas do Condomínio AMOBB, referente ao período de Janeiro/2018 a Dezembro/2018. 



IX. APONTAMENTOS MENSAIS DAS INCONSISTÊNCIAS:

MÊS 01/2018
· Página 327 – Nota Fiscal emitida com a Razão Social descrita como, Cond. Morada de Deus, trata-se, de parte do Endereço e não o nome correto do Condomínio;
· Recomendação: Sempre observar o correto preenchimento da nota fiscal, em todos os campos e detalhamentos.
· Página 333 – Nota Fiscal emitida pela empresa HIDROJET: nota manual, com a data limite para emissão vencida e ainda o carimbo de prorrogação com o número de AIDF (Autorização de Impressão de Documentos Fiscais) divergente do constante no rodapé da nota fiscal;
· Recomendação: No caso de aceite de nota fiscal manual (notas emitidas por MEI), observar a data limite para emissão, e o modelo da nota fiscal. Depois de vencida a nota fiscal poderá ainda ser aceita por até um ano mediante carimbo de prorrogação contendo a nova data limite e o AIDF correspondente, o modelo da nota fiscal deverá ser o modelo cujo consumidor seja Pessoa Jurídica e não somente Pessoa Física;
· Página 575 – NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 575 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 581 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 588 - Empresa LUANAGÁS: emissão de nota fiscal manual;
· Página 591 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 594 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 595 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 596 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 597 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 598 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 600 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 601 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 608 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);


MÊS 02/2018

· Página 270 – Apensada ao balancete nota fiscal emitida pela empresa CONSTRUPORTO, em nome da Associação AMOBB, não foi possível verificar restituição por parte da Associação ao Condomínio referente à despesa realizada, bem como não identificamos nota explicativa que discorra sobre o assunto;
· Página 341 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 422 – Empresa HIDROJET SANEAMENTO: nota fiscal manual com a data limite para emissão vencida e com o AIDF divergente do constante no rodapé da nota fiscal;
· Página 427 – Nota Fiscal Avulsa Eletrônica (NFA-e): emitida por Raimundo Martins dos Santos Filho, NFA-e inválida, uma vez que foi confeccionada com a natureza da operação: REMESSA DE MERCADORIA PARA CONSERTO – OUTRA UF e CFOP 6915 – REMESSA DE MERCADORIA OU BEM PARA CONSERTO, ou seja, não está devidamente caracterizada como PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EFETUADO POR MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) – NO DF e o CFOP 5949 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ainda é possível verificar que a Unidade da Federação (UF) do endereço do Condomínio está grafada como GO (Goiás), ou seja, como se houvesse uma mercadoria sendo transportada do Distrito Federal para o Goiás, assim sendo, por ser tratar de uma nota fiscal de remessa de mercadoria para conserto o emissor não será tributado e não possui validade para finalidade a qual está caracterizada na prestação de contas (fabricação de móvel);
· Página 515 – Recibos de vale transporte e salário do funcionário, Tarciso Pereira Muniz, sem assinaturas;
· Recomendação: Recolher a assinatura do funcionário nos respectivos recibos a fim de se evitar contestações futuras;
· Página 517 – Rebico de adiantamento de décimo terceiro salário do funcionário, Adalberto da Silva Ferreira, sem assinatura;
· Recomendação: Recolher a assinatura do funcionário a fim de se evitar contestações futuras;
· Página 518 – Recibo de férias do funcionário, Adalberto da Silva Ferreira, faltou à assinatura do empregador (Síndico);
· Recomendação: Recolher a assinatura do Síndico a fim de se evitar contestações futuras;
· Página 587 – A empresa “MISULA ENGENHARIA” destacou devidamente as retenções de impostos federais nas informações complementares da nota fiscal, porém o pagamento para a empresa foi realizada de forma integral, sem abater no valor da nota fiscal as retenções realizadas, e ainda no mês de março/2018 é possível verificar o pagamento das retenções realizadas, ou seja, houve um pagamento a maior do que efetivamente foi contratado;
· Recomendação: sempre que houver de forma destacada as retenções em nota fiscal os respectivos valores dos impostos retidos deverão ser abatidos do pagamento final ao prestador do serviço, e caso a retenção seja destacada e mesmo assim o Condomínio efetue o pagamento integral, deverá ser então solicitado ao prestador de serviço os comprovantes de pagamentos dos impostos retidos, para que assim o Condomínio esteja resguardado de qualquer responsabilidade solidária.
· Página 612 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 613 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 616 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);

MÊS 03/2018
· Página 230 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 498 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 499 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 501 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 504 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 506 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 507 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 509 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 510 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 512 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB).


MÊS 04/2018
· Página 509 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 510 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 513 – Emissão de nota fiscal manual pela empresa GRÁFICA GONTIJO;
· Recomendação: aceitar nota fiscal manual somente de Microempreendedor Individual (MEI).
· Página 514 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 515 – Emissão de nota fiscal manual pela empresa LUANA GÁS
· Recomendação: Quando a empresa não se enquadrar como MEI e a compra se referir a produto solicitar a emissão de NFC-e.

MÊS 05/2018 
· Página 392 – Emissão de nota fiscal manual pela empresa MIAMI PRESENTES;
· Página 393 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 439 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 555 - Emissão de nota fiscal manual e sem preenchimento do destinatário (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB), pela empresa GRÁFICA GONTIJO;
· Página 557 – NFC-e emitido em nome de Pessoa Física, constante como consumidor o Sr. Jairo Luis Alves da Costa (funcionário);
·  Recomendação: Solicitar aos funcionários do Condomínio que forem realizar as despesas através dos recursos do caixa rotativo, sempre inserir o NOME e CNPJ do Condomínio AMOBB.
· Página 559 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 561 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 562 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 564 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB);
· Página 565 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 566 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 567 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 569 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);

MÊS 06/2018
· Página 545 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 546 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 547 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 548 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 549 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 551 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 550 - Emissão de nota fiscal manual e no modelo 002 D (somente para pessoa física) pela empresa, AUTO PEÇAS E ELÉTRICA SOUZA; 
· Página 552 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 554 - Emissão de nota fiscal manual e no modelo 002 D (somente para pessoa física) pela empresa, HJ GONTIJO;
· Página 555 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 556 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 558 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 560 – RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 561 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 562 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 565 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB.

MÊS 07/2018
· Página 544 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 547 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 548 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 549 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 551 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 552 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 553 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB.

MÊS 08/2018
· Página 261 - Emissão de nota fiscal manual e no modelo 002 D (somente para pessoa física) pela empresa, AUTO PEÇAS E ELÉTRICA SOUZA;
· Página 571 – Compra realizada através de cupom fiscal e sem a devida identificação do CNPJ do Condomínio;
· Página 576 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 578 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 579 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 581 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB.


MÊS 09/2018

· Página 403 – Nota Fiscal Avulsa Eletrônica (NFAe): emitida por Raimundo Martins dos Santos Filho, NFAe inválida, uma vez que foi confeccionada com a natureza da operação: REMESSA DE MERCADORIA PARA CONSERTO – OUTRA UF e CFOP 6915 – REMESSA DE MERCADORIA OU BEM PARA CONSERTO, ou seja, não está devidamente caracterizada como PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EFETUADO POR MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) – NO DF e o CFOP 5949 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ainda é possível verificar que a Unidade da Federação (UF) do endereço do Condomínio está grafada como GO (Goiás), ou seja, como se houvesse uma mercadoria sendo transportada do Distrito Federal para o Goiás, assim sendo, por ser tratar de uma nota fiscal de remessa de mercadoria para conserto o emissor não será tributado e não possui validade para finalidade a qual está caracterizada na prestação de contas (fabricação de caixas em MDF);
· Página 528 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 540 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 541 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 546 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 549 – Nota Fiscal manual emitida pela empresa, PAPEL & ART LTDA, com data limite de emissão vencida em 18/08/2017, carimbo de prorrogação vencido em 18/08/2018 e nota fiscal emitida em 16/09/2018.
· Recomendação: Em caso de aceite de nota fiscal manual, atentar-se para as datas limite de emissão, tanto da nota fiscal quanto do carimbo de prorrogação.
· Página 550 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 556 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 557 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 558 - Apensada ao balancete, cupom fiscal em nome da Associação AMOBB, não foi possível verificar restituição por parte da Associação ao Condomínio referente à despesa realizada, bem como não identificamos nota explicativa que discorra sobre o assunto;
· Página 560 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB.

MÊS 10/2018
· Página 327 – Nota fiscal emitida pela empresa, CRAW EQUIP. E SERVIÇOS, com a descrição “sem valor fiscal”;
· Recomendação: Realizar a troca da nota fiscal eletrônica apensada no livro de prestação de contas pela que foi impressa em 25/03/2019 às 15:26:51, em danfeonline.com.br.
· Página 550 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 551 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 552 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 553 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 555 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 556 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 557 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 559 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 563 - Emissão de nota fiscal manual e no modelo 002 D (somente para pessoa física) pela empresa, HJ GONTIJO.

MÊS 11/2018
· Página 470 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 497 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 613 – Cupom Fiscal emitido com o CNPJ da própria loja vendedora e não identificado o consumidor corretamente, ou seja, NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 614 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 619 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 623 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 625 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 626 - RPA sem retenção a título de INSS (11%).

MÊS 12/2018
· Página 588 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 590 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 595 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 596 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 597 - NFCe emitido em nome de Pessoa Física, constante como consumidor o cadastro de um CPF estranho ao Condomínio;
· Recomendação: Quando for necessário realizar o reembolso para terceiros, sempre orientá-los em realizar a compra com o CNPJ e NOME DO CONDOMÍNIO AMOBB.
· Página 598 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 601 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 602 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 603 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 596 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 604 - Apensada ao balancete cupom fiscal emitido pela empresa CONSTRUPORTO, em nome da Associação AMOBB, não foi possível verificar restituição por parte da Associação ao Condomínio referente à despesa realizada, bem como não identificamos nota explicativa que discorra sobre o assunto;
· Página 606 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 607 - NFCe emitido em nome de Pessoa Física, constante como consumidor o cadastro de um CPF estranho ao Condomínio;
· Página 608 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 609 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 610 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 611 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 612 - NFCe sem Identificação do CONSUMIDOR (NOME E CNPJ DO CONDOMÍNIO AMOBB;
· Página 613 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 621 - RPA sem retenção a título de INSS (11%);
· Página 622 - RPA sem retenção a título de INSS (11%).


X. CONCLUSÃO:

Com base nas análises e verificações realizadas durante o período de Janeiro/2018 a Dezembro/2018 tendo como base os livros de prestação de contas do condomínio denominados, OFFICEBOOK, podemos concluir que houve: OBSERVÂNCIA, CONSISTÊNCIA E ATENÇÃO, na elaboração e apresentação dos relatórios contábeis apensados aos livros de prestação de contas do Condomínio Residencial dos Associados da AMOBB. Foram observados os critérios técnicos e legais recomendados para as demonstrações contábeis e financeiras dos Condomínios Residenciais. Os relatórios elaborados que constam assinados pelos responsáveis técnicos, estão de conformidades em seus saldos anteriores, saldos do mês e saldos finais transportados devidamente para o mês subsequente. Evidenciamos que em alguns casos notas explicativas mais palavrosas e presentes mais recorrentemente poderiam esclarecer alguns pontos que estão passíveis de interpretações dúbias.

Salientamos alguns descuidos na efetivação das despesas realizadas, onde o Condomínio poderá ser responsável solidário em casos de não pagamentos de impostos pelas prestadoras de serviços, por exemplo, por isso durante o presente relatório citamos diversas recomendações que poderão resguardar o Condomínio de contestações futuras, caso corretamente aplicadas. 

Diante das observações, recomendações e sugestões relatadas no presente relatório, e ainda, tento a constatação que os descuidos indicados não trazem prejuízo ao condomínio,  consideramos que os livros de prestação de contas do período estão APTOS A SEREM APROVADOS EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA.  

O presente relatório de análise de prestação de contas foi elaborado pela Sra. Triscya Tamara Lima de Souza Ramos, Contadora, com registro regular no Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal sob o nº 027872/O-1, tendo o auxílio técnico do contabilista: Júlio Cézar Costa Lopes, com registro regular no Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal sob o nº 018287/O-2, ambos abaixo assinados.





TRISCYA TAMARA L. DE SOUZA RAMOS
CONTADORA
CRC/DF 027872/O-1
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CONTABILISTA
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